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.DECRETQ_S_ 

DECRETO N2 0156 DE 26 DE JANEIRO DE 1993. 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferi­
das pelo artigo 119, inciso XXII da Consti­
tuição do Estado do Amapá e o contido no 
artigo 2º, e § 3º da Lei Complementar nº 
0003, de 21 de dezembro de 1992, 

RESOLVE: 

ALBERTO BEZERRA . PACHECO, 
Presidente da Organização das Cooperati­
vas do Estado do Amapá; 

- ANTONIO CLÁUDIO ALMEIDA DE 
CARVALHO, Presidente da Associação dos 
Engenheiros Agrônomos do Estado do 
Amapá; 

DECRETA: 

Art. 1 º - Fica aprovado o Regulamen­
to da expedição de Carteira de Identidade 
Rural pelo Instituto de Desenvolvimento Ru­
ral do Amapá(RURAP), na forma dos anexos 
que integram o presente Decreto. 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor 
- MANOEL GOMES DE SARGES, na data de sua publicação, revogadas as 

Presidente da Associação dos Engenheiros disposições em contrário. 
Florestais do Estado do Amapá; -

- JOSÉ DE ASSIS FRANÇA, Presiden­
te da Associação dos Médicos Veterinários 

• do Estado do Amapá; 

Macapá-AP, em 01 de fevereiro de 1993. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

- MOACIR JOSÉ SANTANA ALVES, ANEXO I DO DECRETO N~ 0215 DE 01 DE 
Presidente do Sindicato dos Trabalhadores FEVEREIRO DE 1993 . Nomear para compor o Conselho Es- Rurais; 

tadual de Política Agrária, Fundiária, Agrícola 

e Extrativista Vegetal: - RAIMUNDO ALAN KARDEC BOA-
REGULAMENTO DA EXPEDIÇÃO DE 
CARTEIRA DE IDENTIDADE RURAL 

- VERA LÚCIA DA SILVA MONTEIRO GES DE SOUZA, Presidente do Sindicato 
dos Técnicos Agrrcolas. PONTES, Secretário de Estado da Agricultu- Art. 1 º - O presente Regulamento es­

tabelece o modelo padrão (anexo 11) da Car­
teira de Identidade Rural e os critérios para 
fins de concessão aos produtores rurais do 
Estado do Amapá 

ra e do Abastecimento; 
Caberá à Secretaria de Estado da 

Agricultura e do Abastecimento a presidên­
- RAIMUNDO' BRITO DE ALMEIDA, cia do referido Conselho. 

Secretário de Estado do Planejamento e 
Coordenação Geral; 

- JANARY CARVÃO NUNES, Secretá­
rio de Estado da Fazenda; 

- -ANTONIO CARLOS DA SILVA FA­
RIAS, Coordenador Estadual do Meio Am­
biente; 

- JOSÉ DIAS FAÇANHA, Diretor-Pre­
sidente do Banco do Estado do Amapá S.A.; 

- SÉRGIO PAULO DE SOUZA JOR­
GE, Diretor-Executivo do Instituto de Desen­
volvimento Rural do Amapá; 

- JOSÉ DELMAR OLIVEIRA QUINTAS, 
Diretor -Presidente da Companhia de Desen­
volvimento do Amapá; 

- RAIMUNDO MAGALHÃES DOS 
3ANTOS, Diretor-Executivo do Instituto de 
Terras do Amapá; 

- PEDRO RAMOS DE SOUZA, Presi· 
dente do Conselho Nacional dos Seringuei­
·ros; 

O Conselho de Política Agrária, Fun­
diária , Agrícola e Extrativista Vegetal, deverá 
aprovar o seu Regimento impreterivelmente 
até o dia 18 de fevereiro do corrente ano, 
conforme o estabelecido no § 1º, artigo 1º 
da Lei Complementar nº 0003 de 21 de de­
zembro de 1992. 

Macapá-AP. em 26 de janeiro de 1993. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(REPUBLICADO POR TER SAlDO COM INCORREÇOES) 

DECRETO N2 0215 DE 01 DE FEVEREIRO DE 1993. 

Aprova Regulamento da Expedição da 
Carteira de Identidade Rural. 

O Governador do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferi­
das pelo artigo -119, inciso VIl da Consti­
tuição do Estado do Amapá, e o disposto no 
art. 32 do Regulamento, aprovado pelo De­
creto (N) n2 0249, de 29 de novembro de 
1991, 

Art. 2º - A expedição da Carteira de 
Identidade Rural (CIR) será feita ao produtor 
rural com a apresentação dos seguintes do­
cumentos: 

I - Cédula de Identidade; 
11 - Carteira de Trabalho e Previdência 

Social; 
111 - Registro de Nascimento dos de­

pendentes menores de 18 (dezoito) anos; 
IV- 02 (duas) fotos 3x4. 

Art. 3<2 - A Identidade Rural será for­
necida: 

I - Ao produtor rural, maior de 18 (de­
zoito) anos, proprietário .ou não, que sem 
ser empregado, trabalhe na atividade rural 
há pelo menos 03 (três) anos, individualmen­
te ou em regime de economia familiar. 

11 - Ao empregado rural, proprietário 
ou não, que em seu estabelecimento rural 
. ou prédio rústico, explore atividade agrícola, 
pqístoril, hortigrangeira ou indústria rural, 
bem como a extração de produtos primá­
rfos, vegetais ou animais, em caráter perma­
mente ou temporário, diretamente ou através 



Macapá, 02-02-93. 

propostos, com o concurso de empregados. 

Parágrafo Único - Entende-se como 
regime de economia familiar a atividade em 
que o trabalho dos membros da famnia é in­
dispensável a própria subsi,stência e é exer­
cido em condições de mútua dependência e 
colaboração, sem a utilização de emprega­
dos (Art. 11, § 1 º· Lei nº 8.213/91 ). 

Art. 4º- O prazo de validade da Car­
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serão válidas por 06 (seis) meses, a partir da 
data de publicação deste Decreto. 

Macapá~AP. em 01 de fevereiro de 1993 

ANNIBAl BARCElLOS 
Governador · 

ANEXO li DO DECRETO N2 0215 DE 01 
DE 

FEVEREIRO DE 1993 

MODELO PADRÃO DA CARTEIRA DE 
IDENTIDADE RURAL 

teira de Identidade Rural será de 04 (quatro) :·------:-?'1 
anos. 

DECRETO N!! 0216 DI: 01 DE FEVEREIRO DE 1993. 

O Governador do Estado do Amapá, 
Art. 6º ~Todas as Carteiras de ldenti- ·usando das atribuições que lhe são conferi­

dadas Rurais expedidas anteriormente, só · das pelo artigo 11_ 9, inciso )()N da Consti-
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tuição do Estado do Amapá e de acordo 
com o artigo 4º da Lei nº 0011 de 12 de 
maio de 1992 e Offcio nº 003/93-AE, 

RESOLVE: 

Conceder o adiantamento em nome 
de DIÓGENES ELESBÃO DA SILVA, Asses~ 

' S:~_, da Casa Civil do Governo do Estado do 
Amapá, nos termos dos itens I e 111, parágrafo 
único do artigo 2º da Lei \nº 0011, de 12 de 
maio de 1992, até o valor de Cr$ 
50.000.000,00 (CINCOENTA MILHÕES DE 
CRUZEIROS). destinados a custear despe­
sas com gêneros de alimentação e despe­
sas miúdas de pronto pagamento, com ma­
terial de consumo, visando a manutenção e 
administração da Residência Governamen­
tal, durante o mês · de Fevereiro do corrente 
ano. 

· Macapá-AP, em 01 de fevereiro de 1993. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

SECRETARIAS DE ESTADO ---- de Controle Financeiro da Secretaria de Estado da Fazenda 
-SEFAZ , Sala 14, Térreo. 

Administração 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 015/93--CPL/GEA 

O Governo do Estado do Ama:pá, re:prese:i.ltado pela 
sua COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, comunica . aos in tere~ 
sados, que fará realizar licitação, na Modalidade de TOMADA 
D~ PREÇOS Nº 015/93~CPL/GEA às 10:00 horas, que tem como 
Objeto, a ~QUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO, :para atender a 
ml·JRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CULTURA E. ESPORTE DO GO­
VERNO DO ESTADO. 

Os envelopes de HABILITAÇÃO e PROPOSTA, serão 
recebidos em reunião a ser realizada no horário supra men~ 
cionado, na Sal a d~ CPL, nas dependências do ·Departamento 
de Estradas de Rodagem~DER, situado.na Rod .BR-156, KM~l, S , 
Jairro São Lázaro, Macapá-Ap. 

O Edital e seus anexos, bem como outras informa 
ções pertinentes a Tomada de Preços em referência, :poderão 
·ser obtidos ~1o local ant eriormente oi tado, no horár io das 
07:30 às 13:30 horas , a partir da data da publi cação d8ste 

' 
Aviso. 

Os interessados na aquisi ção deste ~dital deve­
rão recolher, ·através de DepÓsito Bancário, no valor de 
Cr$ 50 .000,00 (Cinquenta wil cruzeiros), em nome do Governo 
do Estado do Amapá, Conta:§. l1.815-X, devendo apresentar j'llQ. 
to à CPL/GEA, o comprovante de recolhimento de depÓsi t o da 
taxa, quando lhe será fornecido o Edital e seus ane;x:os . O 
fornrulári o para d~pÓsi to deverá ~er forn~~ido :pel a Divisão 

Agricultura e 
Abastecimento 

Maca:pá-A:p, 01 de fevereiro re 1993 , 

JOEL NOGUEIRA RODRIGUES 
Preside:1te da CPL/GEA 

I . 
/ 

::::ff~l:~:atam]) :E IP'A'RlES: TERC:'::U~O ( 32) · TERMO ADITIVO AO CON 

IRP,TO ~J 2 003/92 - SEAGA, ce lebrado ent r e o Estado do Am~ 

pÉ., corn a i nterveniência de, SEAGA e a Fi r ma SETRA - Seg~ 

ranç~ e Transporte de Valores Ltda, ass i nad o e m 10 de No 

vcr::b ro de 1993 . 

' I :Fll.Jlm~1IZELlfC UJEML: 'o presente Con t rato t er.1 por fund amen 

t o legal o d"s~osto no § 12 do ar t . 25 da Constit uiçio 

Fede ral, a r t . 119 , i tem XIX da Constitu i ç io do Es tad o do 

Ar.1e.pi. e a rt. 22 ~ inc:~ s o · IV do Decreto-Lei n2 2. 300 !8G. 

OB.;:EJ:;:\V!D: O p r esen ·ce Terr.~o Aditivo tem como objetivo, o 

re passe d e rec ur sos como com~lem e n taç~o para o Contrato 

ne 003 /92 - SEAGA, a fim de atender os objetivos do Con 

<:rato oriq in al. 

ESTADO DO AMAPÁ 
DIÁRIO OFICIAL 
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OCi:ÇÃO: Os recursos para fazer rrente as despesas do 

presente Ter~o Aditivo no valor de Cr$ 120.572 . 691,84 

(Cento e Vin~e Milh~es, Quinhentos e Setenta e Doi~ :-~il , 

Seiscentos c Novcn ·ca e Um Cr uzeiros e Oi tenta e Quatro 

Centavos), corre rão à conta do F . P . ~ (101 ) , Programa 

04150882 . 201, E!c~cnto de Despesa 3132 .00 - Outros Serv~ 

ços e Encargos, con•oante Nota de Enpenho n2 92NE106~7 , 

emitida em 10 de nove~bro de 1992 . 

PP.ALO: O presente Ter~o Adit i vo terá visência a par~ !.r 

da data da assinatura até 15 de abril de 1993 . 

Macapá-Ap . , 01 de fevereiro de 1 99~ . 

Educação, 
Cultura e Esporte 

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA 01 /93 ·C E Ê 

O Presidente do Conselho Estadual de Educação, no 
uso das atribuiçOes legais, que lhe são conferidas pelo Regimen­
to do C E E e, considerando que a servidora ROSE MARY PE­
NAFORT DE UMA, Secretária deste Órgão Colegiado, encon­
tra-se em gozo de férias regulamentares, no presente mês, refe­
rente ao exerclcio de 1992. 

RESOLVE: 

Art. 19 - Designar a funcionária MARIA DE OLNEIRA 
MONT'ALVERNE, Agente Administrativo, para exercer a função 
de Secretária deste Conselho de Educação, durante o impedi­
mento da titular. 

Art. 29 - Esta Portaria entra em vigor nesta data, re­
vogadas as disposiçOes em contrário. 

Gabinete da Presidência do Conselho Estadual de 
Educação, em Macapá, 04 de janeiro de 1992. 

Saúde 

EDUARDO SEABRA DA COSTA 
Presidente 

CONTRATO N8 05/92-SESA, 

CCJ.lTRATO DE PRESTA~ DE SERVIÇOS 
QJE ENTRE SI CEL..ESRAM O ESTADO 00 
AMAPA E A FIRMA G,M,S, ASSESSORES 
E CONSU..TDRES ASSOCIADOS S/C LIDA,, 
COM A INTERVENI~NCIA DA SECRETARIA 
DE ESTPDO DA SAllJE, PARA OS FINS ~ 
LE DECLARADOS, 

O Estado do Amapá, neste ato representado pelo ' 
seu Governador Senhor At-.NIBAL BARCELLOS, do!'llvante denontl. 
nado simplesmente CONTRATANTE e do outro lado a Firma G,M7 
S, ASSESSORES E CONSULTORES ASSOCIADOS S/C LIDA, CGC/W nÚ 
mero 5?,2BO.lSB/OOOl-BO, representada pelo seu Gerente: 
SBIWlor RUBENS GURGEL MARTINS OE SIQJEIRA; bl'llSileiro, casa 
do, advogado, CIC n8 OB0,4?0,658-l5 e CI n8 2,180,9~Pi 
SP,, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, com a 
inteNBniência da SECRETARIA DE ESTADO OA SAGDE, neste ato 
representada pela sua Secretária de Estado, Senhom CARMEM 
LGCIA CRUZ LDBATO; resolvem de colll.lm acordo celebrar o pre 
sente Contrato mediante as cláusulas e condições segui~ 
tas: -

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUt.OAMENTO LEGAL: O pre 
sente Instrumento respalda-se lagall:lente pelo disposto n~ 
art. 2!: , § lV, de Constituição do Estado do Amapá, e art 
12, inc:'..so II c/c art. 12 do Decreto-lei n8 2,300/00, 

CLAUSULA SEGUI\OA - 00 OBJETO: Objetiva o presen 
te Contrato a Prestação da Serviços de Consultoria e Ass; 
ssoria para Secretaria d'e Estado da SistBmll Estadual d; 
qaÚde, em 03 (três) fases subsequentas, at!'llvés da elabo!'ll 
ção de um DiagnÓStico Organizacional, Elabo!'llçir:J de um ,;; 
delo Assistencial e I~Tplantação e Acanpanhamento do Novo Õ 
Modelo Assistencial, . 

§ 18 - Para os afeitos desta Contrato, conside 
l'!HIB DiagnÓStico Organizacional, a prestação de sBNiçoe: 
onde serão avaliados os aspectos estnJturais, em todos 
08 nÍveis hieriÍrquicos, a partir do próprio regulamento da 
Secretarie de Estado da SaÚde, bem como seus procedil!8nt08 
administ!'lltivos a assistenciais, Como resultado dessa· fase 
sení elaborado um d08siê, apontando os !lllpectos positivos • 
e negativos da instituição, envolvendo todoa 011 seus compQ 
nentea; -

§ 28 - Entende-ee como Elabol'llção do l.bdelo As 
sistencial, a prestação de serviços, cujo objetivo é ad! 7 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL 

TEMPO MARCADO 

Para que uma publicação saia no Diário Oficial 
do Estado em tempo hábil é preciso que o cliente en­
tregue sua matéria até às 13:00 horas. Depois, só no 
dia seguinte. 

DIÁRIO OFICIAL 

quer a astnrl:Ur'l!. do setor no Estado, de acordo ca. o 51st! 
1111 11-!ico de ·SaÚde, envolvendo seus aspectO!! garanc1aia1 1!, 
gais e assista1ciais1 COII a elabo!'llção de ntmRaS, 1'li.D<os e 
f'ol'all.IÍrios, bem como de todos os COIIIpOfla'ltaa de ~ 51st! 
ma da SaÚde; 

§ 38 - Entenda-se como Iqlllsntação e Acotlpan~ 
manto do Novo l.bdelo Assistencial, o desen110lvi111Bnto P"it! 
co das propostas previa1118nte discutidas, com a equipe le 
cal e a respectiva Contratada, bem como seu aco~l-enalto 
iaadiato, com vistas a identificação de possÍveis disto! 
ÇÕes a apresentação de soluçÕes cabÍveis. 

ClAusULA TERCEIRA - DAS DBRIGAçt!ESs 

I - DO ~TRATANTE 

a ) Proceder indispensável aco~ha1!811to, fisca 
lização dos serviços a sererw executados pela Cont!'lltada, .2 
bjeto deste Contrato, 

b) AssBgl.ll'lU' aos Consultoras e Assessores, CJ'! 
danciados pela domvante G,M.S,, livre aceso as ·infcm'll!! 
ções necessárias, bem como, qualquer esclarecimento a pla 
na execução do objeto deste Contrato, -

c) Efetuar os pagamentos pelos serviços presta 
dos de acordo com a cláusula quarta, dest e Cont!'llto, refJ!B 
rente a 11 f ase e os respectivos Termos Aditivos, para as 
fases subsequentes, 

d ) Fornecei! 02 viagens para 04 (quatro)técnicos, 
com passagens aéreas e estadas, nesta 11 fase, e as subsJ! 
quentes serão aditivas , 

II - DA CONTRATADA 

a) Executar fielmente os serviços objetos do pre 
sente Contrato, em 03 (três) fases ininterruptas de acord;; 
com o que estabelece a cláusula sBglllda, deste instrumento 

b) Empregar os recursos transferidos pela Contra 
tanta, de acordo com o q!A! estabelece a cláusula ~ta 7 
deste instrumento, 

c ) Apresentar os documentos f inais em lD (dez) ' 
cÓpias para efeito de disci..Bsão e avaliação com a equipe ' 
local, 

ClAUSULA QJARTA - DA DOTA~ - As despesas decor 
rentes deste Contrato, corresponderá à 11 fase no valor d; 
Cr$- 243 , 000 , 000,00 (Duzentos e Quarenta e Três MilhÕes de 
Cruzeiros) que ocorreria a conta da Nota de Empenho nV 
92NEl3,lD5, entl.tida em 14 de l2 de 92, Progrei!B de Trabalho 
137511282,241, Natureza de Des pesas 3132 , 00, Fonte de Recur 
sos 101 no valor acima mencionado, 

ClAUSULA QUINTA - DA LIEERA~O DOS RECURSOS - O 
pagament o pel os serviços prestados, para elaboração da 11 
fase , do DiagnÓStico Organizacional, será no valor de 
Cr$...243 . 000 , 000000 (Duzentos e Quarenta e Três Milhões de 
Cruzeiros) , sendo ~ na as sinatura do Contrato e o restan 
te na entrega do RelatÓrio do DiagnÓStico , -

ClAUSULA SEXTA - DA WOIFICA~, PAORROOA~ E 
RESCISÃO - ~'ediante assentimento das partes Cont ratantes , 
e s te Contrato de Prestação de Serviços, poderá s er modif! 
~do ou prorrogado mediante Termo Aditivo, ou rescindido 
de pleno direi to, por inadimple1!811to de qualquer de suàs 
cláusulas e condiçÕes, independentemente de ação , notifica 
ção ou interpelação judicial, e de conformidade com o dis 
posto no art. 68 do Decreti>-Lei nV 2,300/f'/5, -

CLAUSULA S~TIMA - OA VIGtt-.ciA - O presente Con 
trato terá a vigência de 210 dias, a contar da data de s~ 
assinatura . 

ClAUSULA OITAVA - OA VINCUt.A~O DE PESSOAL - Se 
rá di retamente subordinado e vinculado à CONTRATADA o pa'; 
soal que a qualquer título venha a ser utilizado na execu; 
ção do objetivo deste Contrato, não tendo com o CONTRATAN 
TE relação Jurídica de qualquer natureza. -

ClAuSULA NONA - DO REAJUSTAMENID - O preço acei 
to e estipulado na cláusula própria poderá ser reajustado­
de acordo com os Índices estabelecidos pelo Governo Fed! 
ral, 

ClAUSULA O~CIMA - OA PUBLICA~ - A publicação 
deste Contrato no Diário Oficial do Estado, deverá ser fei 
ta no prazo de 20 (vinte) dias , a contar da data de sua ~ 
sinetura, em obediência ao dispost o no art , 51, do Dec~ 
to-Lei n 2 2.300/00, 

ClAusULA ~CIMA PRIMEIRA - 00 FORO - Fica eleito 
o Foro da CircU'lscrição Judiciária de Macapá-AP, pera di 
rimir quaisquer dÚVidas oril.lidas da execução deste Contzi 
to, com exclusão de qualquer outro por I!Bis privilegiado 
que seja, 

E, para validade do que ficou estabelecido pelas 
partes, lavrou-se este instrumento em 05 (cinco) vias de 
igual teor e forma, pa!'ll o mesmo fim de direi to, na presa!! 
Ça das testei!Ulhas a baixo, 

~'acap!Í-AP, 11 de dezembro de 1992, 

At-.NIBAL BARCELLOS 
• CONTRATANTE • 

CARMEM UlciA CRUZ LDBATO 
• INTERVENIENTE • 

RUBENS GURGEL MARTINS DE SIQJEIRA 
• CONTRATADA • 

!COORDENADOmAS ESTADUMS 11 

Indústria, Comércio 
e Turismo 

_]2 004/ 92 - CEICT 

INSTRUMENTOS 

PARTES 

OBJET IVO 

VALOR 

O Estado ào Amap~ e a 

Pre feit ura Municipal 

de Ferrei ra Gomes,com 

a ln te rveni ência ca 

Coordenador ia de Esta 

'do da l nd~ stria,Cone~ 
cio e Turismo . 

Tem por objeti vo a co~ 

trataç~o de ?essoal p~ 

ra A~ I icaç~o de ?esqul 

sa e Tahulaç~o de da 

dos sohre Cad astro e 

?erfi I Comercial em to 

da a ~rea do Uunicfpio 

de Ferreira Gomes . 

s . ooo . ooo:oo(cinco rn i 

l h~es de Cruze i ros ) . 

·NOTA DE EMPENHO: 1:2 92i i :::09 1 57,e~iti ­

ca eM 14 de Seternhro 

ée !992 . 

S IGNATÁRIOS Ail l·l Í3AL 3/.~Cê~LOS, 9.2_ 

vernacor co :::staco co 

i~rnap~ , ff./.:10 ::: :._ C/.~Tt.:JO 

~:::IITêS liO!J H I RO , repr~ 

sentante c a ?refeitura 

~unicipal de Ferreira 

Gomes e ~OB~~V~~ SO~S~ 

J::: I.Z EV"E.JO ? I CI>.I!ÇO , C.2_ 

ordcnador c e :::staéo c a 

lnc~stroa,Con~rcio 

Turisno . 

e 

Macap~,27 de Janei ro de 1993. 

Fundação da Criança 

e do Adolescente 

RRDiliA (P) N!/)() 3 /~ 
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A l'r'esid31te da F\.rda:;ã::l da Crial;a e cb là:lles:Blte 
cb Fsta:b cb ~. L&nb das atri.b.JiÇÕ:S Q..l:! li'e sà::J cmferidas JÊC 

ce:reto (N) n'l 0555. :E C6 à:! M3io à:! 1 .932 e, à:! aJ:X1:b a:m o est:à::ela::icb 
ro Art. 16, Ítan n , ~i.tulo m , cb EstaMo~ JÊO ce:reto CNl n'l 
0310 à:! 18 à:! D?zert:ro à:! 1 . 931 . 

RESOLVE : 

Art. 1 2 - NJrt:x!r WtRIA Sll.VÉRJA PA5S:)l. ~, p:n-a E!Xer'­

cer o Carg> à:! Cl::nf'iirr;a à:! O'efe da Di visà::l ~il e F'in:railitv'O:treta 
e cm.êu.cs, ci:rli.go FGS-01 , d3 F\.n:Ja';.D d3 Crial;a e cb A:blES:91te cb f.sta. 
cbcb~. 

retura. 

Art. "32- le.l::ga:las as diSJXSi<i:es en a:ntrário 

QIBD€IE D\ Fff.SIIDIIE D\ RJmjo D\ auM;A E IX> ..xmmGE IX> ~IX: 
~ em~. o; à:! jc:reiro à:! 1 .m . 

A Pr<siànte d3 F\.n:Ja';.D d3 Crial;a e cb A:bl.es:::elte 
cb Fsta:b cb ~? L&nb das atl"illriçie; q..e ll'e sà::l cmferidas çe­
lo Cl3:retD (Nl n2 (]555, à:! C6 à:! Maio à:! 1 .932 e, à:! aJ:I1:b a:m o est:à::ele­
cicb TD Art. 16, Ítan TI , ~tulo ill cb Estan.tto cpwa:b f:e1o D:l::reto(N) 
n2 0310, à:! 18 à:! ~ à:! 1 .931; 

RESOLVE: 

Art. 12 .., D:sigar AWC.IID> JJÉ Kn JliOIID Cb..p!'l 
te da F\n;ã::> <.E A;Jnte Pdninistreti\0, ]:e! ta cette a:> Q..a:lro cb ~ cf 
Dc-Territirio Fe::l2rel cb ~. p:n-a l"e5!X1rlar em s.tstitl..Jiçb ~ O'efia 
da Di visà::l à:! A:tninistra;à:v'FooA, ci:digo Fffi.01 • d.lrmte o Íl1p3:lin'e1tD cb 
Titular Dis-ey 1'\rta:b d3 Silva, pr rroti\0 à:! férias ro p;rla:b à:! 11 a 
ll à:! ja-eiro cb anente a-o. 
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A Presi<E.1te ela ~ ela Cr.ién;a e cb k:bl~ 
te cb Fst:ã:b cb ~. uscnb das· atr.ib.riçi:es que llE ~ a:Í1feridas 
'(Elo Ca:reto (N) n2 (])55, <E ([6 <E M3io <E 1.g:J2. E7• <E a:nrcb o:m o estal::e­
le::icb m Art. 16, Ítan. li, capitulo m éb Estatuto apn:J.Tc'íb IELo r.e:reto 
(N) r$ 0310, de 18 de J.)2zarbro de 1.931; 

RES([J)JL,,fJE: 

Art. 1 2 - Exl:n2rar m.li!l'DID llE lLJllM1.\ HEmD, éb c::arw de 
Ccnfia-ça re O'efe cb a.ntro ru r:a::imi). rara kbles:mt:e-(EPA, có::liso FG3-

01 , ela ~ ela Cria.1;a e cb kbles:mte cb Estab cb ~-
Art. 2Q -~ as disçcsiçi:es en crntrário. 

OOOOTE D\ msiixNIE D.t\ ~f{) D.\ CRIPN;A E ro .AlXI.ES:ENIE ro ESrPro ro 
Wf.PÁ/FmrA, en ~. 19 de ja'Eiro de 1993. 

~ nE ~ JDOB) ~ JFffiOMJJ 
= Presià:rrte-FCRIAI AP = 

~~?}~006~. 

A Presid:nte ela FUrdcçã:> da Cr:iar;a. e <b kbles:m 
te <b Esta:b cb Prrsp3;FCRIA, llSênb das. atrib.riçi:es que llE ~ · u:nferidaS 
P=1o D:.creto (N) n2 0555, de 05 de M3io de 1.g:J2. e, de a:nrcb cnn o estal:Ele 
cicb m Art. 16, 1tan li capltulo m, éb Estatuto aprova:b '(.Elo ea:reto (N) 
n2 0310 re 18 <E IEz.arbm de 1 .991 ; 

~JES([J)LWE: 

Art. 1 º - I\tnear ~ lfDs E?~ p:1ra exercer o . 
C3rgJ ee Ccnf'.i.at;a ee O'âe cb C81tro F.dr:êciaial p:1ra kbl~te/GPA, có­
dig:> FG3-01 , ela FLn:l:çàJ ela Chén;a e éb kble:nnte cb Esta:b cb lm3fÉIFCRIA 

Art. 2Q -Esta R:rtar.ia Entrará en v:i.çpr na data d2 SE. 

assinarura. 
Art. 32 -~ as disp::siçi:es en cmtrário. 

\ ' 

~~~m~m~Ero~ro~ro · 
mm~ en J~, 19 cE jcreíro d2 1 .993. 

ImlrÃ,~ (P} ~ /){)f~ 

A Presià:nte ela FLn:l:çàJ ela Criarça e cb Pí:bles::mte cb 
Fsta:b cb ~. LlSêl1:b das atr~ que llE sã:> crnferidas IELo 
Da:Yeto (N) n$ CJ555, de 05 ele M:rio de 1.g:J2 e, ce a:nrcb cnn o estatelECieb · 

. m Art. 16, Ítan X, capltlilo III, cb Estatuto aprova:b '(.Elo D:.creto (N) nQ 
031 o de 18 d2 D?zerbro de 1 . 991 ; 

.ffi(I[$ClDl1WIE 

Art. 1 º - resignar ~ lOOôi smn.m ~ na furt.;ill 
d2 Pgente A:ln:inistrati\.0, lotab rn Se::retaria ee Esta:b cb Trai:Blln e Cida 
dcnia, a disp:::s:i_çã:) da FLn:l:çàJ da cr'.can;:a e cb kbles:::mte cb Fsta:b cb lUa 
p3/FrnrA, para viajar ee ~. ~ d2 s..as atr.i.h.ri.çÕ:s, até o Mxri.d. = 
pio de Ferreira G:rres, p:rca sEqusn:ia co a~to cb a:ble:a:nte ·· ·Pallo 
Sergio da Silva !V'~, m cl:iB. 21 de D?zeTt:ro cb o::m:nte au. 

Art. 2º - Revq;an-se as ~ en crntrário. 

!2~~ m !ElíllE'm: m JF~m~ IE m ~m JF.SmD m 
b~~-1 en ~. 19 de jarciro c:E 1 .993. 

~(P)~Of)8~ 

A Presid:nte da ~ ela Cr.i.ay3. e cb kbJ.e:n:nte 
~ cb Fst.érb cb ~. \Eãrb das atrib ri.çi:es que Jre sã:> cmferidas IB-:' 
·..::n;c:::.~•==l;::a~aJ.:=~~ 

lo ce:reto (N) n2 (])55, de O) ee M:ri.o de 1 .992 e, de a:nn:b o:m o estatele- · 

ciéb m ~· 16, Ítan x, ecpltülo m, cb Estatuto aprova:b '(.Elo I:B:reto(N) : 
nQ 0310 de.18 <E r:ezartro de 1.991 ; 

RIESOI.WJE: 

Art. 12 - ~grEr wá;no~ ~ ~ 
, I , I t 

FNs-05, lota:b rn ~ da criaça e <b Pcbles:Ente <b Fsta:b cb Prra[:É/ 
FCRIA, p:m viajar de ~. se::E de s..ias atrfuri.ÇÕ:S ãté o MJnid.pio 
re Ferreira G:::nEs, rara ~ co aten::l:inmto cb anle:n:nte Paulo sérgi 
ela Silva M:gave,· m dia 21 d2 D::z.Errbro eb .cnrrmte an 

Art. 2Q - Revq;an-se as d:i.sp:siçÕ::s en cxntrário. 

~oo~m~m~Ero~ro~oo 
~ en~, 19deja'Eirod21993. 

. RJllmUA ~P] ~ 05/ ~ 
A Presidmte da ~ ela Cr.iarça e eb kbles:Enté 

cb Esta:b eb ~. us:n:b elas atrib riçi:es que J.re sã:> a:nfericlas r:e­
lo r.e:reto (N) nQ CJ555 de 05 de M:lio de 1.992 e, d2 a:oreb cnn o estal:Ele:::i 
<b m Art • . 16, ÍteTI II, eapltulo m, eb Estatuto apro.rcr:b '(.Elo D::creto (N) 
n2 0310 d2 18 ee IEzeTbro d2 ·1.991; 

Art. 1 2 - E:xcrerar J!lÉ liE Sim'A ~~ cb Carg:> en 
~ ce O'efe da ~ ela Crian:p e cb A:bles:::Ente, céxligJ Fffi-01 , · da 
F\..na;ã) ela Cria'r;a e eb PcbJ.e:n:nte cb Esta:b eb ~. 

Art. 22 - Fsta rortaria entrará en vig::r a prtir eb dia 
24 re WJEYTbro eb c:orrente .an. 

~m~m~m~JEro~m~m! . . 
~ en~, CB reiEzerbrore 1.992. . ! 

I 

~JDE ~ms smmm JFMDm 
= Presici:nt.e-ro<IA.I AP = 

A Presid31te ·ela FLn:l:çàJ da cr.ian;a e cb A:ble:n:n-;: 
te cb Fsta:b cb ~. l..lSén:b elas atr:ibJiçi:es que Jre sn cmfericlas 

~~ D::creto (N) n2, CJ555, ~ C? de llBio de 1 .g:J2. e, de a:nrcb cnn o estal::.&­
l EClcb m Art. 16. Iten X, capitulo m, cb Fst:a:blto élplUJê(b }:elo I:B:reto 
(N) n2 0310 re 18 ~ D?zerbro de 1.991; 

~lES([J)LWlE: ' 

Art. 1 º -D:s:Lgrar dlElmE m ~ ó:REmJ, PmfESSOYB, lota- · 
da na SEcretaria de estab ela E'dn:çã:, e Oilrura, a disp:)siçã:J ela F\.lrri:çãJ . 
ela Cr.i.a'ça e eb A:blEs:Ente eb Eta:b cb ~. p:~ra viajar d2 M3:ap3. 
AP, ffi:le d2 s..as atr.i.h.ri.çÕ:s até o Mmd:pio ee Ferreira G::rres, o:m a fira-. 
licla:E de p3SSar a G.En::E cb A:ble:n:nte J<nÉ ela Cesta Pa::ta:o, ·.··atffi:Jicb 
'(.Elo GPA, junto co Juiza:b da Infâcia e ]UV811:\.l:E dcq..ela Comrt:B, e tra­
tar d2 assurta; ES:Dlares <b referi<b a:bles::mte, m d;ia 23 d2 IEz.erbro 

. cb <J:5r.re:nte aro. 

· Art. 2Q - Revq;an-se as disp:siçi:es en cxntrário . . 

·~M~mRmvom~EOO~OOESmDOO . 
~ en ~. 30 d2 IEzeTbro de 1.992. 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

PORTARIA Nt 0 0 3 0 /93-GAB/TCE 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

DO AMAPÁ, no uso das suas atribuiçÕes legais, p~ 

vistas no Decreto (N) 0031 de 06 de fevereiro de 

1991. 

R E S O L V E: 

Art. 11 -Designar, Dr• . JANE MÁRCIA DO AMA 
RAL CARDOSO, Técnica de Control e Externo; DACI 
CLEIDE SOUZA CUNHA, Ass i s tente de Controle Exter 

no; para so9 a presidência da primeira constitu! 
rem a Comissão encarregada de realizar inspeção no 

Ministério PÚblico do Amapá, referente ao exerci 
cio de 1992, a partir de 02 de fevere iro de 1993 , 
e para coordenar os trabalhos os Auditores Dr. ~ 
TONIO WANDERLER COLARES TÁVORA E Dr . JOSÉ MARCELO 

DE SANTANA NETO. 
Art. "I - Revogam- se as disposiçÕes em con 

trário. 

Dê-ae Ciência, Cumpra-se e Publique- se 

Macapá-AP, 28 de janeiro de 1993 

CONSELHEIRA MARGARETE SANTNA DOS SANTOS 

= Presidente do T.C . E. = 

PORTARIÂ Nl 0 0 31/93-GAB/TCE 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO E~ 
TADO DO AMAPÁ, no uso das suas atribuiçÕes legais, 

previstas no Decreto (N) 0031 de 06 de fevereiro 

de 1991. 

R E S O L V E 

Art. 11 - Designar, Dr. ANTONIO LIMA DE 

ARAÚJO, Inspetor de Controle Externo ; JEOVAN DIAS 

TEIXEIRA , Técnico de Controle Externo; PAULO RO 
DRIGUES DOS SANTOS, Ass istente de Contr ole Ext er 

_no; para sob a presidência do primeiro, constitu! 
- - -
rem a comissão encarregada de r ealizar Inspeção no 
Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, ·referente 

ao exercicio de 1992, a partir de 02 de fevereiro 
de 1993, e para coordenar os trabalhos a Auditora 

Dra . TEREZINHA DE JESUS BRITO BOTELHO. 

Art. 21 - Revogam-se as disposiçÕes em 

contrário. 

Dê-se Ciência, Cumpra- s e e Publique-se . 

Macapá- AP, 28 de janeiro de 1993. 

CONSELHEIRA MARGARETE SANTANA DOS SANTOS 

= Presidente do T. C.E . = 

PORTARIA N• ·0 0 3 2 /93-GAB/TCE 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO E~ 
TADO DO AMAPÁ, no uso das suas atribuiçÕes legais, 
previstas no Decreto (N) 0031 de 06 de fevereiro 

de 1991. 

R E S O L V E 

··OIMIO~ 

Art. 11 - Designar, Dra. XIRLIRE DO SQ 

. CORRO DA COSTA, Inspetora de Controle Externo; JA 
NE MÁRCIA DO AKARÁL CARDOSO . Técnica de Controle 

Externo; para sob a presidência da. primeira, cone 

titui~em a comissão encarregada de realizar Insp; 
ção no Tribunal de Contas do Estado do Amapá, Fe 

ferente ao ·exercÍcio de 1992, a partir de 08 de 

fevereiro de 1993, e para coordenar os trabalhos 
a Auditora Dra. TEREZINHA DE JESUS BRITO BOTELHO. 

Art. 21 - Revogam-se as disposiçÕes em 

contrário . 

Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se. 

Macapá-AP, 28 de janeico.~993 . 

CONSELHEIRA MARGARETE SANTANA DOS SANTOS 

Presidente do T.C.E. = 
I 

PORTARIA~ Nl 0 0 3 3 /93-GAB/TCE 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO E~ 

~ADO DO AMAPÁ, no uso das suas atribuiçÕes legais, 
~revistas no D~creto (N) 0031 de 06 de fevereiro 

de 1991. 

R E S O L V E 

Art. 11 - De~ignar, Dra ~ MARIA ZELITA DA 
COSTA FARIAS, Inspetora de Controle Externo; EV~ 

ORO SÉRGIO NERY MATIAS, Técnico de Cont r ol e ExteE 
no ; ELIZABETE LEÃO DOS SANTOS , Assistente de Con 

trole Externo; para sob a presidência da primeira, 
:onsti tuirem a comissão encarregada de real izar 

Inspeção na Assembléia Legislativa do Estado do 

Amapá , referente ao exercicio de 1992, a partir 

de 08 de fevereiro de 1993, e para coordenar os 

trab~'lhos a Auditora Ora. MARIA ELIZABETH CAVAL 

C.'MTE DE AZEVEDO PICANÇO. 

Art. 21 - Revogam-se as disposiçÕes em 

contrário. 

Dê-se Ciênc i a , Cumpra-se e Publi que- se. 

Macapá~AP. 28 de janeiro de 1993. 

CONSELHEIRA MARGARETE SANTANA DOS SANTOS 
Presidente do T.C.E . 

UUBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

CÂMARA ÚNICA 
ATA DA 21 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 

DEZOITO DE DEZEMBRO DE MIL NOVECENTOS E NOVENTA 
E DOIS. 

Às oito horas~vinte e. cinco minutos, presen 
tes os Excelentissimos Senhores Desembargadores 
MELLO CASTRO (Presidente), GILBERTO P~, LUIZ 
CARLOS, LEAL DE MIRA e CARMO ANTONIO (Des. Convo 
cado). Ausentes, justificadamente, os Excelentis 
simos Senhores Desembargadores MÁRIO GURTYEV e 
MARCO ANTONIO, o primeiro -em razão de férias.Pro 
curadora de Justiça: Dr•. RAIMUNDA CLARA BANHA 
PICANÇO. Feita a leitura da Ata da Última Sessão 
Ordinaria, a qual foi aprovada por . unanimidade, 
foram julgados os seguintes processos : 

APELAÇÕES CRIMINAIS 
Nl 057 - Apelante:" JUSTIÇA PÚBLICA - Apelado:JOA 
QUIM DE OLIVEIRA CHAGAS - Advogado: Dr. . ERALDÕ 
ALVES CORREIA - Relator: Des. CARMO ANTONIO - Re 
visor: Des. MELLO CASTRO. -

DECISÃO: "Conhecido sem divergência. Rejeita 
ram a p~liminar de nuli~ade absol~ta,ex-offici~ 
por ausencia de quesitaçao obrigatoria,suscitada 
p~lo Des. Mello Castro , que fi~ou vencido. Deci 

CÓPIAS NO. 0.1.0 • 
. A Imprensa Oficial presta eervlçoe de reprogratla e 
voei nlo paga a reduçlo• Reduçlo de 62 e 71% do 
documento õrtglnal com a nitidez caracterfatlca. 

cóPIA DA PÁGINA DO 0.0. AUTENTlCADA 
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aao parcial. Quanto ao mérito, improveru_o re 
curso, vencido o Des. Mello Castro. Decisao 'pa! 
cial." 
Nt 058 - Apelante: LEVINDO PINTO DE OLIVEIRA -
Advogado: Dr. NILSON ALVES COSTA (Def. PÚblico)­
Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA - Relator: Des •.. LEAL DE 
MIRA. 

·DECISÃO: "Conhecido sem divergência.Reconheci 
da ex-officio a prescrição decretando-se a extin 
ção da punibilidade nos termos dos votos 2rofer! 
dos, ficando prejudicado o recurso. Decisao un! 
nime." · · 
Nt 063 - Apelante: JUSTIÇA PÚBLICA - Apelado :ELI 
ZEU ALVES MARTINS - Advogado: Dr. JOÃO FERREIRA 
DOS SANTOS - Relator : Des. MELLO CASTRO - Revi 
sor: Des. GILBERTO PINHEIRO. -

DECISÃO : "Conhecido à unani midade. Quanto ao 
mérito, deram provimento ao recurso para, anul~ 
do a d . Sentença Recorrida, detel'llinar se-ja.~ Reü 
submeti do a novo julgament o pelo Tribunal do Ju 
ri. Decisão sem divergência." -

REMESSA EX-OFFÍCIO 
N• 015 - Remetente ex-offÍcio: JUÍZO DE DIREITO 
~VARA CÍVEL E DE FAZENDA PÚBLICA DÁ COMARCA 
DE"MACAPÁ- Requer entes: SEBASTIÃO ALVES LEÃO e 
CREUZA CARVALHO DOS SANTOS - Requerido: ARMANDO 
SANTANA DA SILVA (Diretor da ENDESUR) - Relator: 
Des. LUIZ CARLOS . 

DECISÃO: "Conhecido sem div:ergência.Quanto ao 
mérito, negaram provimento ao r~curs2, nos , te! 
mos dos votos proferidos. Decisao .unanime." 

CARTA TESTEMUNHÁVEL 
Nl 001 - Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO Reque 
rido: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DO TRIBUNAL DO JO 
RI E DE EXECUÇÕES PENAIS DA COMARCA DE MACAPÁ -
Relator : Des. LUIZ CARLOS. 

DECISÃO: "Não conhecido, nos termos do •voto 
do Des. Relator . Decisão unânime . " 

APELAÇÕES CÍVEIS 

Nl 063 - Apelante: MARINALDO AMANAJÁS DUARTE 
Advogado: Dr. MARCOS AURÉLIO MIRANDA NOGUEIRA -
Apelado: JÔNATHAN PICANÇO DE SOUZA CORREA (Repre 
sentado por sua geni tora ANA NILCE PICANÇO IE soU 
ZA CORREA) - ~dvogada: Dr•. MARIA DO SOCORRO c: 
PINTO (Def. Publica) - Relator : Des. GILBERTO PI 
NHEIRO - Revisor: Des. LUIZ CARLOS. -

DECISÃO: "Voto de vista do Des. Leal de Mira. 
Acompãrihou o voto do D~s. Relator. Resultado do 
julgamento quanto ao merito: Deram provUoonto par 
cial !!O recurso, n2s termos dos votos proferidas: 
Decisao sem divergencia." 
N• 073 - Apelante: FINANCIAL COMPANHIA DE SEGU 
ROS - Advogado: Dr. EDUARDO FREIRE CONTRERAS -
Apelada : G. S. ELETRICIDADE LTDA- Advogada:Dr•. 
MARLY CALIXTO EVELIN COELHO - Relator : Des . MEL 
LO CASTRO - Revisor: Des. GILBERTO PINHEIRO. -

DECISÃO: "Conhecido à unanimidade. Quanto ao 
mérito, deram provimento ao recurso, nos te~?a 
do voto do Des. Relator. Decisão sem dive~- \~ 
Ng 077 - Apelantes: ·BENEDITO MARQUES DOS ANJOS e 
ROSALINA SANTOS DE LIMA - Advogado: Dr . CARLOS 
EDUARDO MELLO SILVA - Apelado: JOÃO DE DEUS MÊ 
DEIROS DOS SANTOS - Advogado: Dr. JOSÉ RONALDÕ 
SERRA ALVES - Relator: Des. MELLO CASTRO - Revi 
sor: Des. GILBERTO PINHEIRO . -

, DECISÃO : "Conhecido sem di vergência.Quanto ao 
merito, negaram provimento ao recurso, nos tenca 

.do voto do Des. Relator. Decisão unânime." 
Nt 079 - Apelante: ESTADO DO AMAPÁ - Advogado : 
Dr. PAIL LARD BENTES DA SILVA - Apelados: REINAL 
DO DA SILVA SANTOS e SEBASTIÃO EDNELSON GARCIX 
DOS SANTOS- Advogado:Dr. JOSÉ GUILHERME DA SIL 
VA BASTOS - Relator: Des. MELLO CASTRO -Revisor: 
Des. GILBERTO PINHEIRO. 

, DECISÃO: "Conhecido sem divergência.Quanto aq 
ner1to, acolheram a preliminar de nuli~ ex-otti 
:io da Sen!ença1 nos termos do voto do Des. R~l! 
tor. Decisao unanime." 

MANIFESTAÇÕES: 
O Excelentissimo Senhor Desembargador GILBER 

TO PINHEIRO, úesejou ao Excelentissimo Senhor De 
sembargador Convocado CARMO ANTONIO e aos demais 
presentes, um feliz natal e prÓspero ano novo,fa 
zendg registrar, na oportunidade, a presença nõ 
Plenario do ilustre advogado, Dr : FERREIRA, no 
que foi acompanhado pelo Excelentissimo Senhor De 
sembargador LUIZ CARLOS. -

O Excelentissimo Senhor Desembargador MEUD CAS 
TRO, ao término dos julgamentos, manifestou - se 
nos seguintes termos: "Quero congratular-me com 
os excelentes colegas que .temos, que durante o 
ano que passou, se desincumbiram brilhantemente 
de suas missões, mantendo o serviço destaCasa em 
dia. Contamos com isso, com a colaboração presti 
mosa dos doutos Procuradores ~e Justiça e dÕs 
ilustres advogados que aqui tem nesta Corte ex 
tensão de sua Ordem. Quero congratular-me também 
com os se·rvidores e demais funcionários .". 

O Excelentissimo Senhor Desembargador GILBER­
TO PINHEIRO, em seu nome e em nome da Associação 
dos Magistrados do Estado do Amapá , aderiu a mani 
festaçao do Excelentlssimo Senhor Desembargador 
MELLO CASTRO, parabenizando-o, ·, princ!palmente, na 
qualidade de Presidente da Egregia Camara, e para 
benizando também, o Ministé~io PÚblico pelo trabi 
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lho desenvolvido, igualmente os ilustres 
dos . 

advog~ 

A ilustre Representante do Ministério PÚblico, 
Dr~. RAIMUNDA CLARA BANHA PICANÇO, em nome do Ór 
gão 1-linisterial se manifestou para agradecera acõ 
lhida que o,Eg . Tribunal tem dado a to~os os me~ 
bros do Colegio de Procuradores , ocasiao em que 
parabenizou o Excelentissimo Senhor Desembargador 
MELLO CASTRO por ter sido eleito novo Presidente 
deste Tribunal e desejou aos presentes um fe l iz 

· natal ext~nsivo a t odos os f uncionários da Casa. 

Registrada a presença do Excelen~issimo Senhor 
Procurador Geral de Justiça em ex~icio,Dr . _SIDNEY 

DE MELO , que atuou no julgamento da Apelaçao Cri 
minal n2 057, em razão do impedimento da Dr~ . RAl 
MUNDA CLARA BANHA PICANÇO. -

Nada mais havendo, foi encerrada ~são às 
dez horas e vinte e cinco minutos. E . ' PETRUS 
SOARES AZEVÊDO, Chefe da Secretaria da Câmara Ún! 
ca, lavrei a presente Ata, que , vai por mim sub~ 

crita e assinada pelo Excelentissimo Senhor Desem 
bargador Presidente da Egrégia Câmara . 

~ , .. ?& 
D~\l.~LO ~STRO 

/ 
·~ 

- Presidente -

CÂMARA ÚNICA 

PAUTA DE JULGAMENTOS 

De ordem do Excelentissimo Senhor Desembar 
gador,I~ELLO CAS'.CRO, Presidente da Egrégia câ 
mara Unica, faço ciente a todos os interess~ 
dos e aos que virem o presente EDITAL ou dele 
conhecimento tiverem, que no dia 09 (nove) de 
fevereiro do corrente ano (terça-feira),às oi 
to h2ras 9u em ~essão subseq0ente 1 na Sala de 
Sessoes do Plenario, realizar-se-a a 39~ Ses 
são Ordinária par a julgamento , de processos 
adiados constantes de pautas ja publicadas,os 
apresentados em mesa que independam de publ i 
cação e mais os seguintes processos: -

RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO 

Nº 019 - Recorrentes: ER~IELINDO MONTEIRO BRA 
SIL FILHO e ADILSON COSTA VIru~A - Advogado:Dr~ 
JOSÉ LUIS CALANDRINI - Recorrida: JUSTIÇA PÚ 
IJLICA - Re lator : Oes . MELLO CASTRO. 

Nº 024 - Recorrentes: NAZARENO DO SOCORRO PIN 
TONL'NES, CARLOS ALUEH'l'O DA COS'l'A c MARCO AN 
'fÔNIO DIAS COSTA - Advogado : Dr. BARCOS AURg 
LIO IURÀNDA NOGUEIRA - Recorrida: JUSTIÇA PU 
BLICA - Relator: Des. MELLO CASTRO. -

APELAÇÃO CRHIINAL 

N2 065 - Apelante: J US'!' IÇA PÚBLICA - ~pelado: 
ADINALDO ~ NUNES - Relator : Des. MARIO GUR 
'fYEV - Revisor: Des. GILBERTO PINHEIRO. 

RECURSO DE AGRAVO 

N2 001 - Agravante: JUSTIÇA PÚBLICA - Agrava­
do : CELESTINO ESTIMA TAVARES PINHEIRO - Advo 
gado : Dr . EVALDY MOTTA DE OLIVEIRA - Relator: 
Des. LEAL DE MIRA . 

!4acapá.-.\P, 02 de fevereiro de 1993. 

Chefe 
PET~~~Q 

da Secret~~lf:~ Camara Única 

CÂMARA ÚNICA 

RECURSO ESPECIAL 

(EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 041/92 - CAPITAL) 

Recorrente 

Advogado 

AN'l'ONIO GUILHERMINO DA SILVA 

Drs. CÍCERO BORGES BORDALO E JU 
LIANO BRAGA TELLES 

Recorridos SIDNEY DE MELO E S/M JUSSARA LO. 

PES DE MELO e OUTROS 

Advogados Drs. SIDNEY DE MELO E OUTRO 

D E S P A C H O 

(ART. 27 , DA LEI Nº 8.038/90) 

"Aos recorridos. 
Macapá, 04 de janeiro de 1993 . 
(a) Des. DÔGLAS RAMOS" 

Macapá, 01 de fevereiro de 1993 . 

Chefe Única 

HABEAS CORPUS N2 058 / 92 - CAPITAL 

Impetrante JOÃO FERREIRA DOS SANTOS 

do 

Paciente 

Relator 

NAZARÉ DE FÁTHIA RODRIGUES 

LHO DA SILVA 

Des. LEAL DE MIRA 

D E S P A C H O 

Advog~ 

CARVA 

"Pelo desoacho de f l s . 09 , usei a disposi­
çao final do àrt . 662 do Codigo de Processo Pe 
nal, para que o ilustre causidico , no prazo de 
5 dias, preenchesse a lacuna derivada do art: 
654 , § 12, b , da mesma processualistica. 

Com publicação d~ i ntimação n2 Diário Ofl 
cial do Estado , ediçao de 10 do mes corrente, 
in albis tornou-se o objetivo primordia1 do r e 
medio constitucional , face o eminente impetrao 
te não ter demor.strado cabal e materialmente on 
de repousava o '!irei t ' • subje_tivo ferido do p~ 
ciente. 

Erl tais circunsti ncias , INDEFIRO in l i mine 
a inicial, porquanto insufi<:_:iente ao logro do 
writ . mormente no tanoente a f"lta de requ~sito 

DIÁRIO OFICIAL 

essencial. 
P .R.I. 
Macapá-AP. , 1 7 de dezembro de 1992. 
(a) Desembar gador LEAL DE MIRA . " 

Relator 

Macapá- AP, 01 de fevereiro de 1993. 

PETR~~~i~VÊDO 
Chefe de Secretari da Cãmara Única 

CÂMARA ÚNICA 

ATA D~ 37~ SESSÃO ORDINÁRIA , REALIZADA EM 
QUINZE DE DEZEMBRO DE MIL NOVECENTOS E NOVENTA 
E DOIS. 

Às oito horas e trinta mi nutos , presentes os 
Excelentissimos Senhores Desembar gadores MELLO 
CASTRO (Presidente), GILBERTO PINHEIRO , LUIZ C~~ 
LOS , LEAL DE MIRA, MARCO ANTONIO e o Excelenti~ 
simo Senhor Desembargador Convocado CAgMO ANTQ 
NIO. Ausente , ju~tificadamente, em razao de f~ 
rias, o Excelenti ssimo Senhor Desembargador ~ 
RIO GURTYEV. ·Procurador de Justiça: Dr . HANOEL 
DE JESUS FERREIRA DE BRITO. Feita a leitura da 
Ata da Última Sessão Ordinár ia , a qual foi apr~ 
vada com retificaçÕes a serem observadas quando 
de sua publicação no Órgão Oficial, foram julg~ 
dos os seguintes processos : 

HABEAS CORPUS . 

Nº 097- Impetrante :, Dr . CARLOS AUGUSTO TORK DE 
OLIVEIRA (Defensor Publico) - Paciente: FÁTIMA 
SO.CORRO BRASIL DA SILVA - Relat or: Des . LUIZ CAR 
LOS. 

DECISÃO: "Não conhecida a ordem nos termos 
do vo to do Des. Rel ator . Decisão unânime ." 

RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO 

Nº 001 - Recorrentes: HAMILTON GONÇALVES MENDES 
e ADILSON GONÇALVES MENDES- Advogado:,Dr . JOSÉ 
LUIZ CALANDRINI - Recorrida : JUSTIÇA PUBLICA 
Relator : Des. GILBERTO PINHEIRO , 

DECISÃO: "Conj1ecido sem divergência. Quanto 
ao merito, negaram provimento ao recurso , ~os 
termos do voto do Des. Relator. Deci sao unani 
me . 11 

Nº 021 - Recorrente: JUS'riÇA PÚBLICA Hccorri 
do: F~OEL VIEGAS BRAZÃO FILHO - Advogado : Dr~ 
JOÃO FERREIRA DOS SANTOS - Relator: Des . GILBER 
TO PINHEIRO. 

DECISÃO: "Conhecido sem divergência . Quanto 
ao meri to , deram provimento ao recur~o, nos ter 
mos dos votos profer i dos . Decisao unanime." 

APELAÇÕES CRIMINAIS 

Nº 048 - Apelante: ODIVALDO RABELO LISBOA - Ad 
vogado; Dr . JOSÉ FERREIRA COSTA - Apelada : JU§ 
TIÇA PUBLICA - Relator: Des. CARMO ANTONIO - R~ 

visor: Des. MELLO CASTRO. 

DECISÃO: "Conhecido sem divergênci a. Quanto 
ao mêritõ: deram provimento parcial ~o r eçur so, 
nos termos do voto do Relator. Decisao unanime'.' 

N2 057 - Apelante: JUSTIÇA PÚBLICA Apelado: 
JOAQUIM DE OLIVEIRA CHAGAS - Advogado: Dr. ERA~ 
DO ALVES CORREIA - Relator . Des . CARMO ANTONIO -
Revisor: Des . MELLO CASTRO . 

DECISÃO: "Retirado de pauta a requerimento do 
Relator, com inclusão na prÓxima sessão , e~trao~ 
dinária." 

Nº 058 - Apelante : LEVINDO PINTO DE OLIVEIRA ~ 
Advogado: Dr. NILSON ALVES ÇOSTA (Defensor P~ 
blico) - Apelada: J USTIÇA PUBLICA-Relator: Des . 

LEAL DE ~liRA. 

DECISÃO: "Retirado de pauta a requerimento do 
Des. Relator, com inclusão na prÓxima sessão , 
extraordinária ." 

CARTA TESTEMUNHÁVEL 

Nº 001 - Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO - Reque 
rido: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DO TRIBUNAL DO 
JURI E DE EXECUÇÕES PENAIS DA COMARCA DE ~~CAPÁ 
- Relator: Des. LUIZ CARLOS . 

DECISÃO: "Considerando o impedimento do Exce 
lentissimo Senhor Procurador de,Justiça , f9 i õ 
feito r etirado de pauta e incluído na proxima 
sessão extrao rdi nári a ." 

REMESSA EX-OFFÍCIO 

Nº 015 ~ Reme tente ex- offÍcio : JUÍZO DE DIREITO 
DA 1~ VARA CÍVEL E DE FAZENDA PÚBLICA DA GOMAR 
CA DE MACAPÁ . - Requerentes : SEBAS'l' IÃO ALVES LEÃO 
e CREUZA CARVALHO DOS SANTOS - Requerido : ARMAN 
DO SANTANA DA SILVA (DIRETOR DA ENDESUR) - Rela 
to r: Des. LUIZ CARLOS. -

DECISÃO: "Retirado de pauta a requerimento do 
Des . Relator, com inclusão na prÓxima sessão ex 
traordinária ." -

APELAÇÕES CÍVEIS 

Nº 043 - Apelante: VICENTE TEIXEIRA DE PAULA 
Advogado: Dr. MANOEL DE JESUS FERREIRA DE ~RITO 
- Apelada: ZANINI EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 
E COM. LTDA . - Advogada: Dr! . VERA DE JESUS PI 
NHEIRO CORRÊA - Relator: Des . CARMO ANTONIO -
Revisor: Des. MELLO CASTRO. 

DECISÃO: "Conhecido sem divergência. Quanto 
ao merito , deram provimento parcial ~o r~curso 

nos termos do voto do Relator . Decisao unanime'.' 

Nº 063 -Apelante : MARINALDO AMANAJÁS DUARTE -
Advogado: Dr. MARCOS AURÉLIO MIRANDA NOGUEIRA 
Apelado: JONATHAN PICANÇO DE SOUZA CORREA(Repr~ 
sent ado p/ sua genitora ANA NILCE PICMÇO Df SO~ 
ZA CORREA) -Advogada: Dr!. MARIA DO SOCORrO C. 
PI NTO (DEF . PÚBLI CA) -Relator : Des.GILBER. O PI 
NHEI RO - Revisor : Des. LUIZ CARLOS. -

DECISÃO: "Conhecido sem divergência. Quanto 
ao merito , reJeitaram a preliminar de cerceame~ 
to de defesa a unanimidade . Pediu vista o Des. 
Leal de Mira apÓs os votos dos Desembargadores 
Gilberto Pinheiro, Relator e Luiz Carlos, Revi­
sor, que davàm pr ovimento parcial ao recurso . I n 
c lusão na prÓxima sessão extraordinária." -
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MANIFESTAÇÕES: 

O Excelentissimo Senhor Desembargador MELLO 
CASTRO fez registçar, em nome da Corte , a pr~ 
sença do Excelentissimo Senhor Procurador- Geral 
do Estado , Dr . PAULO KLAUTAU , que na oportunida 
de, pessoalmente , manifestou votos· de um feliz 
natal à Corte , e em nome desta, o Excelentissi 
mo Senhor Desembargador ~J.LO CASTRO r etribuiu 
os votos de feliz natal ao eminente Procurador­
Geral e a todos os membros do seu staff , facul 
tando-lhe a pal avra na ocasi ão; -

O Excelentissimo Senhor Procurador-Geral,Dr. 
PAULO KLAUTAU, fez uso da palavra e reiteirou 
votos de um feliz natal e ano novo aos Excelen 
tissimos Senhores Desembargadores e demais ser 
ventuários do Eg. Tribunal de Justiça; 

O Excelentissi mo Senhor Desembargador ÇILBE~ 
TO PINHEIRO desejou um feliz natal e prospero 
ano novo ao Excelentissimo Senhor Procurador- Ge 
ral, Dr. PAULO KLAUTAU , na qualidade de ex- alu 
no, Desembargador e Presidente da Associaçãoms 
Magistrados do Amapá . 

REGISTROS: 

Ausência justificada do Excelentissimo Se 
nhor Desembargador MARCO ANTONIO quando do j ui 
gamento do Habeas Corpus nº 047; 

Funcionou como Relator , nos jÚlgamentos das 
A~elaçÕes Criminais n2s 948 e 057 e na Apelação 
Civel nº 043, o Excelen tissi mo Senhor Desembar 
gador Convocado CARMO ANTONIO. 

Nada mais hiido, foi encerrada a Sessão às 
dez horas. Eu, · ," . PETRUS SOARES AZEVÊDO, Che 
fe da Secretari da Câmara Única, lavrei a pre 
sente ATA, qu!} ai por mim subscrita e assinada 
pelo Excel entissimo Senhor Desembargador Presi 
dente da Egrégi a Câmara. -

~ 
- Presidente -

CW~!!!!JCA 
~4 ª PUDL!~~~O Dt: -~CÓRDÃOS 

HABEAS CORPUS 

Nº 033 - Impetrante: DR. ELOILSOM AMORAS DA S. 

TÁVORA (Advogado) - Paciente : RAIMUNDO DA SI~ 
VEIRA PINHEIRO - Relator: Des. MARCO ANTONI O. 

~A: "PROCESSO PENAL - HABEAS CORPUS 

CONCESSÃO Dt: FIANÇA. Sobrevindo sentença de me 

rito, em ação penal , passou a faltar , ao recu~ 

so que visa concessão de fiança, o pressupos to 

de interesse processual. Já composta a lide PE 
nal, com desfecho condenatÓrio , não há mais f a 

lar- se em fiança. Recut·so uão conhecido ." · 

.ACQ~ÃO: "Acordam os Senhores Desembarg~ 
dores do Egrégio Tribunal de Justiça, em Cru· : 

ra Única, em não ~onhece r do vri t, vencido o 

De!:?embargador Mário Gur tyev." 

Nº 000175). 

(Reg . liC 

~.:_ 049 - Impetrante: DR. VALDEMIR !MRVULLE ( A~ 

vogado) - Paciente: ALEX CARLOS MENDONÇA DA 

SILVA - Relator: Des. CONVOCADO CARMO ANTÔNI O. 

EMENTA: "'P~ PEHAL - PRISÃO PREVENT! 

VA - REVOGAÇÃO - FONDARENTAÇÃO. A primarieda­

de, os bons antecedentes e a residência fixa 

não impedem a decretação de prisão prevent iva , 

se presentes as razÕes jus tifi cadoras estabel~ 

cidas na Lei Processual Penal . Recurso improvl 
do . 11 

ACÓRDÃO: "Vistos e relatados os presentes 

autos, acordam os Senhor es Desembargadores , em 

Câmara Única , à unanimidade, em conhecer e de 

negar a ordem, nos termos do voto do Desemba r­

gador Relator." (Reg . HC Nº 000177) . 

RECURSO DI SEHTIDO ESTRITO -----------------------
~.:__Oll - Recorrente: JUSTIÇA PÚBLICA - Recorri 

do: ANTONIO FERREIRA DA COSTA- Advogada: DR ~ . 

LUCI ~IEIRE S . NASCmENTO - Relator: Des . CONVO 

CADO CARMO ANTONIO. 

~A: "RECmiSO .DI SEm'1.00 Uft!W - :!~ 

lGIÊDC:n:A 00 ARl!'. 589, \CAi"m', do \Cftl'. A falta 

de manifestação do juiz, no recurso em sentid•· 

estrito , mantendo ou não a decisão recorrida, 

importa em nul idade a partir do despacho que 

r emeteu os autos ao 22 grau de j ur isdição, de 

venáo o 'f r i bunal baixar o feito em diligência 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL 
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O Diário Oficial do Estado só aceita Gabaritos pa­

ra publicação rigorosamente dentro dos requisitos do 
sistema OFF-SET. Existem normas para isso. Leia-as 

t com atenção. O seu texto será legível para todos. 

l.~------------------~ 
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para que. a omissão seja sanada." 

.ACÓRDÃO : "Vistos e relatados os presentes 
autos, acordam os Senhores Desembargadores, em 

câmara Única, em converter o julgamento em di 

ligência, à unanimidade , nos termos do voto do 
Desembargador Relator." (Reg. RSE NR 000180). 

11EC0BS0 DE OFÍCIO 

N2 008 - ·Recorrente: JUÍZO DE DIREITO DA VARA 

DO TRIBUNAL DO JÚRI E EXECUÇÕES PENAIS DA CO 

MARCA DE MACAPÁ - Recorrido: ANTONIO DAS NEVES 

MACHADO - Advogado: DR. AUGUSTO MORAES BRAGA -

Relator: Des . CONVOCADO CARMO ANTONIO. 

I!IIIIJI'fA: ''PBOCESSO PE11AL - ABSOLVIÇÃO smrÁ. 

BIA - EJ:CLODEBTE DE CBDIIIIALIDADit. Se o depo! 

menta do acusado, respaldado nos demais eleme~ 

tos dos autos, revelam a existência de legit! 

ma defesa, correta a absolvição sumária do acu 

sado. Recurso improvido." 

.ACÓRDÃO: "Vistos e r elatados os presentes 

autos, acordam os Senhores Desembargadores, em 

câmara Única, em conhecer e improver o recur 
so, à unanimidade, nos termos do voto do Desem 

bargador _Relator." (Reg. RDO N2 000181). 

APELAÇÕES CBDIDIAIS 

N2 013 - Apelante: LINDANOL ALVES FARIAS Ad 

vogado: DR. PAULO JOSÉ DA SILVA RAMOS (Def. 
PÚbl. ) - Apelado: JUSTIÇA PÚBLICA- Relator: 

Des. CONVOCADO- CARMO ANTONIO- Revisor; Des. 

MÁRIO GURTYEV. 

I!IIIIJI'fA: ''PBOCI!:SSOAL PEliAL - .APELAÇÃO - AD 

SÊICIA DAS RAZÕES DO APELO.A .ausência das ra­
zões do apelo não são empecilho ao julgamento 
do recurso . Recurso improvido." 

ACÓRDÃO: "Vistos e relatados os presentes 

autos, acordam os Senhores Desembargadores, em 

câmara Única, em conhecer e improver o recuE 
so, à unanimidade, nos termos do voto do Desem 
gador Relator . " (Reg. ACr. N2 000179) . 

N2 021 -Apelante: ADEMIR DA COSTA FARIAS - Ad 
vogado: DR . ERICLAUDIO ALENCAR ROCHA (DEFENSOR 

PÚBLICO) - Apel ado : JUSTIÇA PÚBLICA - Relator: 

Des. CONVOCADO CARMO ANTONIO - Revisor: Des. 
MÁRIO GURTYEV. 

I!IIIIJI'fA : "PEIIAL - FIXAÇÃO DA PEliA - C~ 

UBciA DriLIZADA DOAS VEZES RO CÁLCULO DA PE11A 

- I..osslBlLIDAIJJ!:- IIIEIIS'l'ÊIEIA DE COBDEIIAÇÕES 

- COII'rBA O RÉU - BOliS All'fECEDER'US . I - As 
circunstâncias judiciais favoráveis i mpÕem fi 
xação da pena-base aproximada do mÍnimo legal. 
II - O motivo fÚtil não pode ser utiÚzado p~ 
ra qualificar o delito e , ao mesmo tempo, est~ 

belecer um maior grau de culpabilidade no com~ 
timento do crime. III - Somente condenações com 

trânsito em julgado autorizam reputar o conde 
nado como de maus antecedentes, face ao princ! 

pio da presunção de inocência insculpido no 
art. 52 , LVII, da Constituição Federal." 

ACÓRDÃO: "Vistos e relatados os presentes 
autos , acordam os Senhores Desembargadores, em 
câmara Única, em conhecer e prover a 

à unanimidade , nos termos dos votos 
dos ." (Reg. ACr. N2 000183). 

apelação, 
proferi-

N2 026 - Ape l ante: SEBASTIÃO DA TRINDADE DAS 

NEVES - Advogada : DR! . VERA DE JESUS PINHEIRO 
CORRÊA - Apelado: JUSTIÇA PÚBLICA - Relator: 

Des . CONVOCADO CARMO ANTONIO - Revisor : Des. 
MÁRIO GURTYEV . 

I!JIII:ftA : "I'JIOQ!SSO PEIIAL - APELAÇÃO - .AIJSÊ! 
CIA DE PBESSUPOS'IO DE .AmiiSSIBILIDADE - IIÃO CO 
IRECIREa!O. A propositura da apelação fora do 
prazo previsto no art. 593 , caput , do CPP, im 
pede o conhecimento do recurso. " 

ACÓRDÃO: "Visto e relatados os presentes 
autos, acordam os Senhores Desembargadores, em 
câmara Única , em não conhecer da apelação, à 
unanimidade , nos !ermos do voto do Desembarg~ 

dor Relator." (Reg . ACr. NR 000178). 

N2 045 - Apelante: ALONSO DAS GRAÇAS DUARTE DA 
SILVA - Advogado: DR. NILTON CASTILO DIAS (D~ 

FENSOR PÚBLICO) - Apelado: JUSTIÇA PÚBLICA 

Relator: Des . CONVOCADO CARMO ANTONIO - Rev! 
sor: Des. MÁRIO GURTYEV . 

I!JIII:ftA: "PBOCESSO PEIIAL - FAL'U. DE ~ 

G&!ÓIUO - JmLIDADE DA SlllltOII:M;A. Quando o reu 
comparece em juizo , antes de prolatada a se~ 

tença, e não é interrogado, o ato sentencia! é 
nulo." 

DIÁRIO OFICIAL 

ACÓBIJÃO: "Vistos e relatados os presentes 

autos, acordam os Senhores Desembargadores·, em 
câmara Única, em conhecer do recurso,à ~unanim!· 

dade. ~colheu-se a preliminar de nulidade do 
proceáso a partir da sentença , inclusive, nos 

termos dos votos proferidos, à unanimidade . " 
(Reg. ACr. NR 000176). 

B1!11ESSAS EJ:-{)FF1CIO 

NR 005 - REMETENTE ex-officio: JUÍZO DE DIREI­

TO DA VARA CÍVEL DE MACAPÁ - Autor : ESTADO DO 

AMAPÁ- Advogada: DRt. DAISY MARIA C. DO NASCI 

MENTO GARCIA - Réus: JOÃO ALMEIDA GUIMARÃES E 

S/M - Advogada: DRI. IVANA LUCIA FRANCO CEI -

Relator: Des. CONVOCADO CARMO ANTONIO. 

I'JIIIJrrA: "BI!IIESSA EJ:-{}FFICIO - PBOCESSUAL 

CIYIL - EIIBAJinS À EIECOÇÃO - RESÍDUO DE A!U! 
LIZAÇio ...EúaiA DE DÉBI'IO PAGO - EJIBAilGOS 

PARCIALIEI!E PBOCEDEMtES. Havendo resÍduo de 

atualização monetária do débito pago, os embaE 
gos devem ser julgados procedentes, em parte , 

posto q\Je fi. divida não se encontra quitada." 

ACÓBIJÃO: "Vistos e relatados os presentes 

autos, acordam os Senhores Desembargadores, em 

câmara Única, em conhececer e improver a reme~ 

sa, à unanimidade, nos termos do voto do Dese~ 
bargador Relator ." (Reg . REO N2 000182). 

NR 010 - REMETENTE ex-officio: JUÍZO DE DIREI 

TO DA 11 VARA CÍVEL E DE FAZENDA PÚBLICA DA CQ 

MARCA DA CAPITAL- Impet rante: J, VIANA & BA 

TISTA LTDA - Advogado: DR . RUBEN BEMERGUY - I~ 

petrado: DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE DESENVOLVI 

MENTO URBANO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ - Rela t or: 
Des. MELLO CASTRO. 

I!IIIIJI'fA: "PJIOCESSUAL CIYIL . Bl!liESSA. EJ:-{)FFI 

CIO, A'IO .A11011ISTBA!'IVO a.l EFEI'IO SOSPEIISIVO • 

11A11DA00 DE SEGOBOÇA.. PBELDIIIIAR DE ELIDADE 

BEJEI'U.DA. DESAPBOPili.AÇÃ DE BllliFEI'IORIAS I!JI 

POSSE UGÍTDIA E DE BOA I'É PELA AmiiiiiSTBAÇÃO 

PÚBLICA • .AmiiSSIBILIDADE. I - O pressuposto 

processual da prévia exaustão da Instância A~ 
ministrativa já é fato superado pela doutrina 

dominante, eis que, "a Lei não exclui rá da ~ 
preciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça 
a direito" (art . 52, inciso XXXV, CF/88). Po! 
tanto, "a existência de r ecurso administrativo 
com efeito suspensivo não impede o uso de man 

dado de segurança contra omissão da autorid~ 

de" (Súmula n R 429, STF); II- É admissivel a 
desapropriação de benfeitorias pelo Poder PÚ 

blico quando ocorre posse l egitima e de boa 

fé , observando-se os preceitos l egais; 111 -

Se há discussão em torno da posse, havendo na 
t ural resistênia do possuidor e titular das 

benfeitorias, poder-se- ia resolver a questão 

pelos institutos da possessÓria e ou reinvY ."l -
catÓria ou pela desapropriação das ___ benfeito~~ 
as . I nadmi ssivel, no caso, o puro arbÍtrio; IV 

,_. Recurso improvido. Decisão unânime." 

ACÓRDÃO : "Vistos, relatados e discutidos 

estes autos, em que são partes as acima indic~ 

das , ACORDAR os Eminentes Desembargadores do 
Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, em Câ 
mara Única , à •manÍIIidade, conbecer da re.essa 

ex-of't'i.cio . Preliii1.Dalwmte, por decisão unân! 
- , rejei taraa a nulidade do processo e, no ~ 
rito, oe~ provi.eoto ao recurso nos ter.os 
do YOto do relator. Decisão nnâni-." (Reg. 
REO NR 000185). 

APELAÇÕES CÍVEIS 

~03!- Apelante: J . A. LOPES- Advogado: DR . 
MANOEL FELIZARDO PEREI RA CARDOSO - Apelado : A. 
OLIVEIRA E CIA LTDA- Advogada : DR•. MARLY CA 
LIXTO EVELIM COELHO - Relator: Des. CONVOCADO 

CARMO ANTONIO - Revisor: Des. MÁRI O GURTYEV . 

E11E11rA: "CEIICEIO DE D.EFES4 - PROVA DE ~ 
PBiflJADE DO 111JuL LOCADO - SOM DOS PRAZOS DI 
COftBA!OS - DIBEI'IO DE ~IA - IIOTIFICA­
çiD P.IEIIMI'!ÓIUA - DIBEI!'O DE IIIDI!IIlZAoÇio E DI 
BE!EIÇÃO. I - O julgamento antecipado da lide 
não car acteriza cerceio de defesa se a matéria 
versada nos autos não depende de dilaçã9 prob! 
tÓria . 11 -A ação de despejo funda- se na rel! 
ção contratual locatlcia e não no domÍnio, sen 
do dispensável a prova da propriedade. III - A 
jurisprudência firmou- se no sentido de que nao 
é possivel a soma dos pr azos contratuais , para 
se alcançar o s cinco anos exigidos pela l ei , 
quando entre e l es ocorrer .. significativa in te.;: 
rupçao. IY - A i nexistência de inserir~~ "n 
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contrato de locação no registro imobiliário, 

com antecedência de trinta dias da venda do i­

mÓvel, inviabiliza o direito de preferência . 

y - A notificação pr emonitoria é dispensável 

quando a ação é proposta no prazo de um mes 

apÓs o término do cont~ato, sem que o locador 

tenha demonstrado interesse na pror rogaçao do 

mesmo. VI - Incablvel a indenização ou a re te~ 
ção, se o locatário, em cláusula contratual, 

renunciou a tais direitos." 

.ACÓRDÃO: "Vistos e relatados os presentes 

autos, acordam os Senhor es Desembargadores , em 

câmara Única, em conhecer do recurso, à unani­
midade, conforme o voto do Relat or. Re jeitaram 
a preliminar de cerceio de defesa e, no mér1 

to, negou-se provimento ao apelo, à unanimida­

de, nos termos dos votos proferidos." (Reg . 
AC NR 000184) . 

~~ 064 - Apelant e: NAPOLEÃO PAULA DOS SANTOS -
Advogado: DR. MARCOS AURÉLIO MIRANDA NOGUEIRA 

- Apelido: VITOR CONCEIÇÃO IBIAPINO DA SILVA -

Advogado : DR . LEONARDO SILVEIRA EVANGELISTA 

(DEF . PÚBLICO) -Relator: Des. MELLO CASTRO ­

Revisor: Des . MÁRIO GURTYEV. 

J!IIElftA: "PJIOCESSUAL CIYIL . JOI.GAJIElft'O AR~'! 

CIPADO DA LIDE. DISPEIISA DE PRODUÇÃO DAS PRO 

VAS I!JI AUDJ:bciA. CEilCEAliEII'IO DE DEFESA. IIUL! 
DADE DA SElft'DÇA. IROCOR11iEIA. PRELDIIIWl ~ 
.JE.I'U.DA . PE'rlçiD IIIICIAL , FA!'OS IIABBADOS PELO 

AIJ'IOR IIÃO DIPUGIIADOS • PH.I!SOBÇÃO DE VERDADE! 

llOS . .AmiiSSIBILIDADE ( Art • 301 , I do CPC ) . I -

A supressão da audiência de instrução e julg~ 

menta do proceso não constitui cerceamento de 
defesa quando o Juiz, apos satisfeito e conve~ 

cido da verdade formal, julga antecipadamente 

a lide (art. 330, do CPC) , eis que "atr1a pt~ 

da de 1:e11po inÚtil e pato supérfluo de ener 
gias processuais, dilatar o and..ento do ~ 

cesso até a audiência de instrução e ~ 
to, quando se encootraria cc. o .e~ •teria! 
probatório a. que se apresenta apÓs o encel'l"! 

.ento do processo. " ? - Cumpre ao réu, na con 
testação, manifestar- se precisamente sobre os 
fatos narrados na petição inicial , pois caso 

contrário, presurmir-se- ão como verdade iros os 
fatos não impugnados (Art. ~02, do CPC ) . 3- ~ 

pel o improvido . " 

ACÓBDÃO: "Vistos , relatados e discutidos 
estes autos , em que são partes as acima indi 

cadas, ACORDAR os eminentes Desembargadores do 

Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, em C~ 

mara Única , conhecer do recurso, à .....,1md! 
de . Ira prel1a1nar, rejeitaraa a nulidade do 

proce•so, nos telWOB do8 Yotos prot'eridos. 
Quanto ao .értto, ne~ proYiamto ao recu~ 
so , nos telWOB do voto do DeB". Relator . Dec! 
são unânt-." (Reg . AC N2 000186). 

NR 066 - Apelantes: FERNANDO CÉSAR PEREIRA DA 
SILVA - THEREZA !RENE ALVES DE SOUZA - SANDRA 

MARIA TOCANTINS DE SOUZA .- Advogado: DR. JOSÉ 
RONALDO SERRA ALVES - Apel ado: JOSÉ DIAS FAÇ~ 

NHA - PRESIDENTE DA COMISSÃO DE IMPLEMENTAÇÃO 

A renovação de assinaturas 
deverá ser solicitada no prazo 
máximo de cinco dias 
antes do término 

Maiores esclarecimentos: 
Divisão de Comercialização/010 
Rua Cândido Mendes, 458 - Centro 
Tels.: 222-5364 e 223-3444/ R. 178 



' '' · Macapá, 02-02-93 

. . 
DE AÇÕES ·PARA A CRIAÇÃO DO BANCO DO ESTADO DO 
AMAPÁ - Advogado: DR. JOÃO .AZEVEDO Relator : 
Des. MÁRI O GURTYEV - Revisor: Des. GILBERTO PI 
NHF.IRO. 
~: "commsD PÚBL.IOO - Possibilid!lde 

de !EOO.ifica;io ou ccs;ple!l?alt:ação do re@l].&1!'21l­

to ~ divulg~ - LegalicWie da e!lltrega da 

B!Jlm'aS ~l~tares por via de i..nstl'uçiies ~ 
cri tas - Aleg~ de desconbec:i.§alto d!m ~ 

~s qt!2Ddo assegurado o direito ele enig! 
-las. ~restabilidsde - 1) Inexistentes pr~ 

ceitos disciplinadores de concursos pÚblicos 

em nosso direito positivo, ao administrador e 
l:Í.cito estabelecer, no uso do poder· ... discr.ici_Q 
nário, os critérios para realização e julgame~ 
to do certame, podendo, ademais, modificá-los 
ou complementá-los, mesmo apÓs divulgados, de~ 

de que o faça antes da prova, dando conhecime~ 
to a todos os conc~rr.eiltes ,.e··preser"Varido .. 'a i­
gualdade de participação entre estes. - 2) Le 

gal é a distribuição de normas complementares, 
por via de instruçÕes escritas, diretamente 
aos concorrentes, conquanto que não viole o 
tratamento igualitário. - 3) Imprestável é a ~ 

legação de desconhecimento de instruçÕes, qu~ 
do assegurado no edital o direito de exigi-las 
da comissão, máxime se constaram, integralmen­
te, da "capa da prova. " 

ACÓRDÃO: "Vistos e examinados os autos, a 
CÂl;Wi3. ÚI!JICA 00 'i'Jli.BUMAL · DE JUSTIÇA no ES'lAOO 

no ~Á, à unanimidade, conheceu da apelação 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do 
Desembargador Relator . " (Reg. AC Nº 000174 ) . 

·.;hefe de câmara Única 

CÂMARA ÚNICA 
l·!OVIMENTO ESTAT-ÍSTICO 

DEZEMBRO DE 1992 

(DADOS COLHIDOS ATÉ 18. 12.92) 

I - PROCESSOS DEVOLVIDOS PARA REDISTRIBUIÇÃO: 
DESE~fBARGADOR ESPÉCIE 
MELLO CASTRO NADA CONSTA 
MÁRIO GURTYEV NADA CONSTA 
GILBERTO PINHEIRO HC 

ACr 
LUIZ CARLOS NADA CONSTA 
LEAL DE MIRA NADA CONSTA 
MARCO ANTONIO NADA CONSTA 

II - PEDIDOS DE VISTA: 
DESEMBARGADOR ESPÉCIE 
!.ffiLLO CASTRO NADA CONSTA 
MÁRIO GURTYEV NADA CONSTA 
GILBERTO PINHEIRO NADA CONSTA 
LUIZ CARLOS NADA CONSTA 
LEAL DE MI RA AC 
~!ARCO ANTONI O NADA CONSTA 

III - PROCESSOS JULGADOS: 
ESPÉCIE NÚMERO 

HC 047 
RSE 001 
RSE 021 
ACr 048 
ACr 057 

. ACr 058 
ACr 063 
CT 001 
REO 015 
AC 043 
AC 063 
AC 073 
AC 077 
AC 079 

I V - VOTOS PROFERIDOS : 

DESEMBARGADOR ESPÉCIE 
UELLO CASTRO HC 

ACr 
ACr 
ACr 
CT 
REO 
AC 
AC 
AC 
AC 

NÚJ.IERO 
047 
048 
057 
063 
001 
015 
043 
073 
077 
079 

f.JÁRIO GURTYEV llADA CONSTA 
GILBERTO PINHEIRO 

LUIZ CARLOS 

\ 

RSE 
RSE 
ACr 
ACr 
ACr 
ACr 
AC 
AC 
AC 
AC 
AC 
·HC 
RSE 
RSE 
ACr 

001 
021 
048 
057 
058 
063 
043 
063 
073 
077 
079 

047 
001 
021 
o~_a 

NÚMERO 

047 
073 

,NÚMERO 

063 

Vogal 
Revisor 
Revisor 
Relator 
Vogal -
Vogal 
Revisor 
Relator 
Relator 
Relator 

Relator 
Relator 
Voga l 
Vogal 
Vogal 
Revisor 
Vogal 
Re l ator 
Revisor 
Revisor 
Revisor 
Relator 
Vogal 
Vogal 
Vogal 

LEAL DE MIRA 

MARCO ANTONIO 
CARMO ANTONIO 

DESEMBARGADOR 
MELLO CASTRO 

MÁRIO GURTYEV 

ÓIÁRIO. OFICIAL 

ACr 063 . 
CT 001 
REO 015 
AC 063 
AC 073 
AC 077 
AC 079 

HC 047 
RSE 001 
RSE 021 
ACr 058 
CT 001 
REO 015 
AC 063 

NADA CONSTA 
ACr 048 
ACr 057 
AC 043 

ESPÉCIE NÚMERO 

NADA CONSTA· 

ACr 065 
AC 061 
AC 081 

GILBERTO PINHEIRO NADA CO.NSTA 
T.UIZ CARLOS ACr 046 

ACr 052 
(Rev) ACr 062 

ACr 067 
(Rev) ACr 068 

AC 050 
AC 065 

(Rev) AC 067 
AC 075 

· AC 076 
(Rev) AC 080 

LEAL DE MIRA RSE 020 
RSE 023 
ACr 019 
ACr 071 
AC 082 

MARCO ANTONIO RSE 016 

RSE 017 
RDO 007 

( Rev) ACr. 056 
ACr 066 
ACr 072 
REO 013 
AC 003 
AC 042 

(Rev) AC 055 
AC 059 
AC 068 

(Rev) AC 072 
AC 074 
AC 083 
AC 085 
AGI 001 
AGI 012 

VI - ACÓRDÃOS PUBLICADOS: 
ESPÉCIE 

HC 
HC 
RSE 
ACr 
ACr 
AC 
AC 
·AC 
AC 
AGI 

NÚMERO 
051 
054 
022 
030 
049 
008 
048 
057 
071 
007 
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Vogal 
Relator 
Relator 
Revisor 
Vogal 
Vogal 
Vogal 

Vogal 
Vogal 
Vogal 
Relator 
Vogal 
Vogal 
Vogal 

Relator 
Relator 
Relator 

DATA 

19 .11. 92 
25.11.92 
26.11.92 

10.05.92 
03.08.92 
11 .12.92 
20.11.92 
11.12 .92 
09.12.92 
09 . 12 . 92 
17 . 12.92 
02.12.92 
19 . 11. 92 
17 . 12.92 . 

06.11.92 
01.12.92 
20.08.92 
04.12.92 
19. 11.92 

18 .08.92 

02.09.92 
16.11.92 
09.12.92 
20.11.92 
11.12. 92 
08 .09 . 92 
16.09.92 
18.09.92 
09.12 . 92 
06 . 11.92 
13 . 11. 92 
09.12.92 
06.11.92 
26 . 11 . 92 
09.12.92 
10.09.92 
19.11 . 92 

P~Ê~ÊDO 
Chefe da Secretaria da Camara Única 
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Encerrorurnto1 le-itur,a , t11prov1cto e usinAtur,a 
' lt1on1stu do\ prennte ATA. 

ACIONISTAS> 

')(.)._:_ J_ f.J- f_ 
"ARIA U..Ernt.E PlWTO PEREI RA 

PRESIOENTE 

QoJcro ~~ ~u..-. tfr~'r" ~h"Mw. d.: 
LUCIA THIOREZA PEREIRA GHIIIIIIACHI- J 

SECRETARIA 

~'"cApA , 01 do 1e..,ereiro de 1993 

....... Wiitú:w.rJif.~~~--------
oTAcrAND BENTO ~RREIRA 

.ro..r.o. ..... J2.;,J;, .... ~~-------
'REI>E PINTO PEREIRA 

hw;-... -1:-::: ... :.L .. ~-----
Lulz ALBERTO PINTO PEREIRA . 

--f~/h;"~~~;~'~' 
--~;~!~~-~f-;~-~'--· 
.k ... ~ ... U ... ~-------------

LILIA RUTH PINTO PEREIRA 

.ef~~~;~~~!~~~------
-~Y.t:~?cJI~~~:-~.R~~-;~-~--~?-~~!':_'I_o,ci.J 

LUC IA THIOREZA PEREIRA GHAHHAÇHI 

MRIA II.ERII>E PII/TO PEREIRA 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO / ,IM. A 

CERT IQÁO 

CARTÓRIO JUCÁ 

PROCLAMA~ DE CASAMÉNTO 

pelos 

O Oficial do cartório civil de casamento desta cidade de 
Macapá-Cap. do Est. do Amapá-Rep. Fed. do Brasil, faz saber que 
pretendem se casar: WALDENIR DA SILVA RIOS com LURDIMAR 
NAZARÉ DE LIMA SOUZA 

Ele é filho de Walter da Silva Rios e de Luzimar Lopes. 

Ela é filha de Celia Reis de Uma Souza. 

Quem souber de qualquer impedimento legal que os 
iniba de casar um com o outro, acuse-os na forma da lei. . 

Macapá-27 de janeiro de 1993 

SONIA REGINA SENA DE ALMEIDA 
Escrevente Juramentada 

EX!l'RAVIO DE DoctJMEll'l'Olr 

A Empresa -JADIR RONALDO'Al'lDRAJlE lEBllEIRA," C.O.O. (UF) 
23.066.4000/0001-03., localiead.a e. Rua Rio Jurui nR 03, o~ 
Dica que f'oi ex:!:1'6viad.o 01 bloco de Noto Fiscal nR 000001 e 
,000050 série B-1. 

Macapá., 01 do Fefareiro de 1993 
JADIR ROBALDO ABDRAIS PERREIIIA 

PROPRmor!RIO. 


